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1. Introdução

Como Relator da Conferência Especial sobre Segurança, realizada em 27 e 28 de outubro de 2003 na Cidade do México e em conformidade com o acordado nessa reunião, tenho a satisfação de apresentar a este Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos o relatório sobre a realização da Conferência. 


O relatório completo, que foi enviado para sua distribuição, inclui um resumo dos antecedentes, procedimentos e recomendações, bem como os textos dos documentos finais da Conferência.  A breve apresentação que farei esta manhã, além da informação básica, tratará de maneira especial das abordagens, contribuições conceptuais, áreas de análise e dos assuntos que ainda estão pendentes de definição operacional e institucional.

2. Origem do mandato


A Conferência Especial sobre Segurança constitui um marco divisório no tratamento dos temas de segurança nas Américas. Justamente no México, na Conferência Interamericana sobre Problemas da  Guerra e da Paz, em 1945, traçou-se um esquema para atender às necessidades de segurança depois da reconfiguração do mundo do segundo pós-guerra.


A Conferência de México, de 2003, constitui a culminação de um extenso e amplo processo de reflexão conjunta de nossos Estados e sociedades, que representa um esforço de atualização e uma abordagem integral, com a extinção da forma de organização do mundo e de seus sistemas de segurança correspondentes à Guerra Fria.


O processo iniciou-se com a Cúpula das Américas em Santiago do Chile, em 1991, mediante o Compromisso com a Democracia e a Renovação do Sistema Interamericano. Este processo foi definido em Québec, com o mandato conferido à Comissão de Segurança Hemisférica de examinar os temas comuns sobre segurança internacional aplicadas ao Hemisfério, e adquiriu maior relevância na Declaração de Bridgetown sobre as novas ameaças e o alcance multidimensional da segurança no Hemisfério, com a inclusão de aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais.


Assim, a Conferência Especial sobre Segurança realizada no México constituiu uma oportunidade excepcional para condensar o processo e traduzi-lo em uma agenda de princípios, valores, compromissos e ações de cooperação.


A Comissão de Segurança Hemisférica cumpriu seu mandato no período de setembro de 2001 a outubro de 2003. Realizou trabalhos de pesquisa, intercambiou informação, estudou assuntos específicos e elaborou documentos ad hoc. Posteriormente, este Conselho Permanente aprovou as recomendações da Comissão, derivadas de um intenso processo de discussão e acordos entre as delegações dos Estados membros.

3. Desenvolvimento dos trabalhos da Conferência


Participaram da Conferência Especial sobre Segurança 31 delegações dos Estados membros, além de 19 delegações de países Observadores Permanentes, 24 organismos internacionais e representantes de 17 organizações da sociedade civil.


A sessão de abertura, conduzida pelo Secretário das Relações Exteriores do México, Doutor Luís Ernesto Dérbez, e pelo Secretário-Geral da OEA, Doutor César Gaviria, ofereceu a oportunidade de apreciar a complexidade do tema, sua evolução histórica e,  de maneira muito precisa, os avanços e desafios desta nova etapa. 


A seguir, foram eleitas as autoridades da Conferência, apresentou-se um relatório sobre a apresentação de credenciais e instalou-se uma única comissão dedicada a estudar o Projeto de  Declaração sobre a Segurança nas Américas, bem como projetos de declaração sobre o Modelo Centro-Americano de Segurança Democrática e sobre a Situação na Colômbia, os quais foram aprovados.

4. As duas primeiras sessões plenárias


No curso das duas primeiras sessões plenárias, os Chefes de Delegação fizeram apresentações de ordem geral sobre a importância de renovar, no contexto da democracia vigente e com estrito respeito à soberania dos Estados, os princípios de solidariedade, cooperação e responsabilidade compartilhada em matéria de segurança. Ressaltou-se a necessidade de atualizar os conceitos e as abordagens da Conferência de Chapultepec, realizada em 1945, levando em conta as mudanças dos  últimos lustros, tanto em nosso Hemisfério como no resto do planeta. 


No que se refere ao Projeto de Declaração sobre Segurança nas Américas, nas intervenções  foram desenvolvidos vários conceitos constantes do mesmo.  Foram abordados com destaque os assuntos relacionados com a segurança multidimensional e as ameaças tradicionais e novas.


De acordo com o modelo de segurança flexível e com o estabelecimento soberano das prioridades nacionais, os oradores referiram-se a aspectos específicos, de caráter político, econômico, social, de saúde e ambiental, bem como à problemática do terrorismo e da criminalidade, que também fazem parte das ameaças emergentes.


Aludiu-se de modo particular aos riscos para a governança democrática que representam o  aumento da pobreza extrema, a desigualdade, a fome e a exclusão social. Além disso, foi feita uma  análise detida dos impactos e maneiras de combater o terrorismo, o narcotráfico, a lavagem de dinheiro, a corrupção e o tráfico de pessoas.  Em suma, analisou-se a interdependência entre segurança e desenvolvimento.


Para enfrentar estas novas ameaças, ressaltou-se o compromisso da cooperação e a complementaridade de esforços entre os Estados e entre estes e suas sociedades.  Expressou-se que o tratamento desses temas tinha como premissa o fortalecimento da democracia, o respeito aos direitos humanos e ao Direito Internacional, especialmente  à Carta das Nações Unidas e à Carta da OEA.


Houve um reconhecimento da maneira pacífica e do emprego de instrumentos jurídicos com que se tratavam os problemas limítrofes de velha data entre os Estados do Hemisfério e do que isso significava como contribuição para a paz mundial. Com base no antes exposto, salientou-se a  importância de dar seguimento aos mecanismos institucionais de nosso sistema de segurança hemisférica, em particular ao TIAR e à relação entre a JID e a OEA.

5. A terceira sessão plenária


O relatório apresentado pela Relatora da Comissão Geral, a Embaixadora, Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA, resumiu os quatro temas tratados:

a) O projeto de declaração de Modelo Centro-Americano de Segurança Democrática, que reconheceu os avanços obtidos no que se refere à segurança cooperativa e ao conceito de segurança em geral, incorporando sua importância ao plano de segurança hemisférica.

b) O projeto de declaração sobre a Situação na Colômbia, que manifesta a solidariedade dos Estados membros com a Colômbia, em sua luta contra o terrorismo e na defesa das instituições democráticas, e que apóia o Governo colombiano em sua busca de soluções pacíficas negociadas para superar o conflito interno, após o cessar de hostilidades.

c) O projeto de Declaração sobre Segurança nas Américas, que incorporou declarações interpretativas, porém não reservas.

d) A ata final da Conferência, que expressa o compromisso político dos Estados de combater as ameaças, preocupações e outros desafios que afetam a segurança do Hemisfério, em conformidade com os mandatos das Cúpulas de Santiago e Québec. Além disso, decidiu-se fortalecer as coordenações orientadas para a aplicação, avaliação e acompanhamento dos compromissos da Declaração sobre Segurança nas Américas.

6. A Declaração sobre Segurança

A Declaração tem um eixo político articulador, que é a vigência do regime democrático representativo nos Estados membros e do qual derivam seus conceitos de atualização com as  dramáticas mudanças mundiais ocorridas a partir de 1989, seus enfoques e sua arquitetura.


A Declaração refere-se a uma nova concepção da segurança no Hemisfério de alcance multidimensional, que inclui uma diferenciação entre as ameaças tradicionais e as novas ameaças.  O modelo aceita que cada Estado incorpore sua prioridade, com base em sua própria estratégia, planos e ações, sempre com respeito ao Direito Internacional. Seus alcances referem-se às metas e matérias da democracia. Por exemplo, a consolidação da paz, o desenvolvimento integral, a justiça social, a defesa dos direitos humanos, a solidariedade, a cooperação e o respeito à soberania nacional.


Reconhecendo a baixa freqüência de conflitos bélicos entre Estados e a generalizada e completa adesão ao Tratado de Tlatelolco, que tornam a América Latina uma região pacífica e desnuclearizada, a Declaração reafirma a democracia como condição de estabilidade, paz e desenvolvimento.  Dá ênfase ao respeito aos direitos humanos, ao bom governo, à prevalência do poder civil, à promoção da educação para a paz e ao aprofundamento da dimensão humana da segurança.


A Declaração identifica sete tipos das denominadas novas ameaças:

a)
o terrorismo, o crime organizado transnacional, as drogas, a corrupção, a lavagem de ativos e o tráfico de armas;

b)
a pobreza extrema e a exclusão social de amplos setores da população;
c)
os desastres naturais, as doenças e a deterioração do meio ambiente;

d)
o tráfico de pessoas;

e)
os ataques à segurança cibernética;

f)
os riscos de acidentes de transporte de materiais perigosos (petróleo, material radiativo e resíduos tóxicos);

g)
a possibilidade do acesso e uso de armas de destruição em massa.


Os Estados também assumiram compromissos relevantes, entre os quais o direito à democracia, como valor compartido, a limitação de gastos militares, sua livre determinação para organizar sua defesa, a participação em missões de manutenção da paz, a luta contra o terrorismo com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional e, neste campo, o intercâmbio de informação, a assistência jurídica mútua e a sujeição a processo dos responsáveis de acordo com o direito interno. 


Por outro lado, a adoção de medidas destinadas a criar uma cultura de segurança cibernética, o reforço do mecanismo de avaliação multilateral para combater as drogas, o controle da lavagem de ativos, a luta contra a corrupção e o fortalecimento de mecanismos e ações de cooperação para enfrentar com urgência a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social, incluindo mecanismos financeiros inovadores.


Por último, a Declaração reafirma o compromisso dos Estados de revitalizar e fortalecer os órgãos, instituições e mecanismos do Sistema Interamericano com relação aos diversos aspectos da segurança. Recomenda que a Comissão de Segurança Hemisférica coordene a cooperação entre os diversos órgãos e que este Conselho Permanente, por intermédio dessa Comissão, continue o processo de exame e avaliação do TIAR e do Tratado Americano de Soluções Pacíficas. Reitera também a necessidade de esclarecer a relação jurídica e institucional da JID com a OEA.  Solicita ao Conselho Permanente que, no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, submeta suas recomendações para determinar as normas que precisem essa relação.

7. Comentários finais


A Conferência Especial sobre Segurança marcou oficialmente a adoção de novos conceitos, enfoques e mecanismos de segurança para o Hemisfério.  A base desta concepção é a vigência do regime democrático compartido entre os Estados membros e o que redunda dele como um benefício imediato: a desativação dos conflitos entre Estados e o estabelecimento de uma zona desnuclearizada na América Latina.


Portanto, embora existam  áreas claras de cooperação, como o combate ao terrorismo, e de responsabilidade compartilhada, como a luta contra as drogas e o crime organizado, é clara a proeminência da segurança humana, onde o respeito ao Estado de Direito, ao Direito Internacional, aos direitos humanos e às liberdades civis constitui uma importante conquista dos Estados.


Não obstante, o baixo crescimento econômico, os altos índices de pobreza e a porosidade do Estado de Direito, isto é, os déficits do desenvolvimento, começam a impregnar a área da governança democrática.  Porque, sem governança democrática, não existe segurança estatal democrática nem segurança humana.


Não podemos ignorar que nos últimos 10 anos na América Latina houve 12 crises nacionais de governança e uma dezena de presidentes tiveram de abandonar seu cargo antes de concluir seu mandato constitucional. 


Quer dizer que já não estamos falando de exceções.  Significa que as democracias latino-americanas são vulneráveis e têm um problema de segurança.  Trata-se de um problema que, a meu ver, deve ser atendido com urgência por meio de ações solidárias que impliquem cooperação regional na detecção e prevenção de situações críticas que ameacem a governança democrática de algum país; que contribuam para a aplicação de novas abordagens a algumas das políticas econômicas promovidas pelas instituições financeiras internacionais, como o relançamento de políticas de fomento do mercado interno para recuperar um crescimento sustentável e o aprofundamento dos mecanismos de integração sub-regionais e regionais, que não se limitem à abertura comercial, mas que tenham uma visão "civilizadora", na qual todos nos comprometamos na construção de uma comunidade de nações que compartilhem valores, instituições e níveis semelhantes de desenvolvimento econômico e social.


É óbvio, por outro lado, que no Hemisfério existem diversas agendas de segurança que é preciso articular dentro de um referente comum, como pode ser o da democracia com desenvolvimento. É necessário, ademais, definir a visão ampla da segurança como segurança humana, tal como estabelecem as Nações Unidas, a fim de caracterizar corretamente as ações de cooperação para enfrentar as novas ameaças à segurança.


Quanto aos assuntos operacionais, devemos insistir na participação do cidadão e da  sociedade civil.  Com relação à arquitetura institucional restam como tarefas esclarecer os vínculos entre a OEA, a JID e o TIAR.


Em resumo, acreditamos que esta Conferência Especial sobre Segurança alcançou importantes definições conceituais e avanços no desenho flexível de uma arquitetura de segurança hemisférica, que servem de base para o cumprimento bem-sucedido de seus objetivos.


Muito obrigado.
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